
Contrato no XX/2026
Processo n° XXXX/2026

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA COM CAPACIDADE  ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO  DE SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA DE ITUMBIARA E A EMPRESA xxxxxxxxx NA FORMA ABAIXO.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITUMBIARA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na Avenida Beira Rio, no 01, Vila de Furnas, na cidade e comarca
de Itumbiara, inscrito no CNPJ/ME sob o no 02.204.196/0001-61, neste ato representado pelo seu
Prefeito Municipal, o Sr. Dione José de Araújo, brasileiro, viúvo, inscrito no CPF/ME sob o no
166.162.601-78, portador da CI/RG
Sob o no 1253105-SSP/GO, residente na cidade e comarca de Itumbiara, Estado de Goiás, no uso
de suas atribuições legais e;
CONTRATADA:  xxxxxxxxxxxxx,  inscrita  no  CNPJ/ME  sob  o  n°  xxxxxxxxxx  ,  sediada  na
xxxxxxxxxxxxx,  neste  ato  representada  por  quem de  direito,  têm entre  si  justo  e  avençado  o
presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições seguintes: Tendo em vista o que consta
no Processo no  e em observância às disposições da Lei Federal no 14.133, de 2021 e do Decreto no
98, de 2023, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, decorrente de dispensa
de licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato constitui-se na contratação de empresa jurídica especializada no
fornecimento  de  seguro  veicular  para  A  FROTA  VEICULOS  DE  SERVIÇOS  DA  SMTT
FIAT/ARGO  DRIVE  1.0  PLACA  SDE9B07  ANO  2023  MODELO  2024  CHASSI
9BD358ATFRYM94204.  FIAT/STRADA  ENDURAN  CS1.3  PLACA  SDH1B78  ANO  2023
MODELO 2024CHASSI  9BD281AJRRYE62895.  FIAT STRADA ULTRA T200 AT CABINE
DUPLA  PLACA  TFY  4F45  ANO  E  MODELO  2026  CHASSI  9BD281MYTYBL2515.
CHEVROLET /S10 WT DD4A CABINE DUPLA PLACA TFS4G14 ANO 2025 MODELO 2026
CHASSI  9BG1481K0TC436403,  conforme  solicitação  da  Secretaria  Municipal  de  Transito  e
Transporte SMTT conforme especificações no termo de Referencia.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a partir da assinatura deste contrato
de  Serviço/Fornecimento,  na  forma  do  artigo  105  da  Lei  n°  14.133,  de  2021,  podendo  ser
prorrogado nos termos da lei.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constante no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.
3.2.  A  fiscalização  do  contrato  dar-se-á  por  servidor  público  devidamente  designado  em  ato
administrativo próprio, nos termos do Decreto Municipal no 1.157, de 2022, que deverá coordenar
as atividades relacionadas às fiscalizações técnica e administrativa, bem como os atos preparatórios
para a instrução processual de prorrogação, repactuação, reajuste e alteração contratual, garantia de
execução, pagamento dos serviços executados, aplicação de sanções administrativas,  término do
contrato, dentre outros.
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CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. DO PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$XXXX,XX  (xxxx,xx)
5.1.1.1.  Os  pagamentos  do  serviço será  efetuado  em etapas  conforme  apresentado  na  cláusula
“5.1.1.4”, 30 (trinta) dias apos a apresentação do relatório de execução do serviço e da respectiva
nota fiscal, devidamente vistada e aferida pelo órgão competente, de forma integral em até 10 (dez)
dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa.
5.1.1.2.  A CONTRATADA deverá apresentar a  Nota Fiscal Eletrônica,  indicando o número da
conta-corrente, agência e banco, correspondente a execução dos serviços, que será atestada pelo
fiscal do contrato.
5.1.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da prestação do serviço, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
5.1.1.4 Os pagamentos será pago parceladamente ate sua totalidade de acordo com a programação e
execução de serviço após atestado pelo fiscal de contrato da seguinte forma:
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1.  O  pagamento  do  valor  dos  serviços  declinados  nesta  cláusula  será  efetuado  mediante
apresentação do relatório de execução do fornecimento, de nota fiscal e certidões de regularidade
fiscal.
5.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado.
5.2.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.3.1.  A emissão da  Nota  Fiscal/Fatura  será precedida  do  recebimento  definitivo  do  objeto  da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.3.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas
saneadoras.
5.3.4.1. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.
5.3.5.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei Federal no 14.133, de 2021.
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5.3.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.3.7.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
5.3.7.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.
5.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.3.9.  Persistindo a irregularidade,  o  CONTRATANTE deverá  adotar as medidas  necessárias  à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa e o contraditório.
5.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a  contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.
5.3.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.3.12.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.3.13. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por  meio  de  documento oficial,  de que faz jus  ao  tratamento tributário  favorecido  previsto  na
referida Lei
Complementar.
5.4. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO
5.4.1. Não haverá no presente contrato pagamento antecipado.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  CONTRATANTE  do  índice  INPC,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
6.7.  Na ausência de  previsão  legal  quanto  ao índice substituto,  as  partes  elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por meio de termo de apostilamento.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante, além daquelas previstas no Termo de Referência:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na
prestação dos serviços, para que seja por  ele substituído, reparado ou corrigido, no total  ou em
parte, às suas expensas;
7.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo
Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente à prestação dos serviços, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar a CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;
7.1.7. Cientificar a Procuradoria-Geral do Município de Itumbiara, Estado de Goiás, para adoção
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
7.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução  do  presente  contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias
úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1.  A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  contrato,  do  Termo  de
Referência  e  em  seus  anexos,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,  ainda,  as  obrigações  a  seguir
dispostas:
8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, inciso II, da Lei Federal no 14.133, de 2021);
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  CONTRATANTE,  que  ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.3. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal no 14.133, de 2021;
8.1.4.  Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável
Pela fiscalização do contrato,  até  o dia  trinta  do mês seguinte ao da prestação dos serviços,  os
seguintes documentos:
1 prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3 certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

_________________________________________________________________________________________
Av. Francisco Domingos da Costa n°51, Planalto, Itumbiara-GO. CEP:75.533-190,(64) 3431-7999 / 99211-8147

smtitumbiara@gmail.com



8.1.5.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
8.1.7.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos,  garantindo-lhes  o  acesso,  a  qualquer  tempo,  ao  local  dos  trabalhos,  bem como  aos
documentos relativos à execução do empreendimento;
8.1.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;
8.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos;
8.1.10.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
8.1.11.  Não permitir  a  utilização  de qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.12.  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;
8.1.13.  Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em decorrência  do  cumprimento  do
contrato;
8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal no 14.133, de 2021;
8.1.15. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
8.1.16. Ceder ao CONTRATANTE todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, e a
respectiva documentação técnica associada, que poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em
outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do CONTRATADO, nos termos do art. 93,
caput, da Lei no 14.133, de 2021.
8.1.17. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,
insuscetível  de  privilégio,  a  cessão  dos  direitos  a  que  se  refere  o  subitem  acima  inclui  o
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de
concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a  que  tenham  acesso  em  razão  do  presente  contrato  administrativo,  independentemente  de
declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
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9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperaçãoo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5.  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é  dever da contratada
eliminá-los,  com exceção das  hipóteses do art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6.  É  dever  da  contratada  orientar  e  treinar  seus  empregados  sobre  os  deveres,  requisitos  e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7. A Contratada deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8.  O  CONTRATANTE  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula,
devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9.  A  Contratada  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  CONTRATANTE,  prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.  37),  com cada acesso,  data,
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.
9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal no 14.133, de
2021, a CONTRATADA que:
11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5.  Não  mantiver  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
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11.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal no 12.846, de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
11.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
11.2.3.  Declaração  de  inidoneidade  para licitar  e  contratar,  quando praticadas  as  condutas  que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei);
11.2.4. Multa:
a) moratória de 0,33% (trinta e três por cento)  por  dia de atraso injustificado sobre o valor  da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; a.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza
a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular
de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal no 14.133, de 2021.
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o).
11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
11.6.  Se  a  multa  aplicada  e  as indenizações  cabíveis  forem superiores  ao valor  do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da
perda desse valor, a  diferença será cobrada judicialmente (art.  156, §8o). 11.7.  Previamente ao
encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicação  enviada  pela
autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art.  158  da  Lei  Federal  no  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal no 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos  na Lei  Federal  no 12.846, de 2013,  serão apurados e  julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(art. 159).
11.11.  A  personalidade  jurídica  da  CONTRATADA  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada  com abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou dissimular  a  prática  dos  atos  ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes
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de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empresa  do  mesmo ramo  com  relação  de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
11.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal (art. 161).
11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar  a  readequação  do
cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas
12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.7.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1.  As despesas  decorrentes  da presente  contratação correrão à conta de  recursos  específicos
consignados no Orçamento do Município de Itumbiara, Estado de Goiás, deste exercício financeiro,
na dotação abaixo discriminada:

02.26.125.6006.2656  –  MANTER  AS  ATIVIDADES  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
TRANSITO E TRANSPORTE
3.3.90.39.00 -  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA
SUBELEMENTO – 69 SEGUROS EM GERAL 
FICHA: 0503
FONTE: 100 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a provação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO
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14.1. As partes declaram que estão cientes, conhecem, entendem e cumprem os termos das leis
anticorrupção nacionais e estrangeiras, em especial, mas sem se limitar, a Lei Federal no 12.846, de
01 de agosto de 2013, seu Decreto regulamentador no 8.420, de 18 de março de 2015 e a Lei
Federal no 9.613, de 3 de março de 1998, o U.K. Bribery Act de 2010, o U.S. Foreign Corrupt
Practices Act – FCPA (15 U.S.C. §78-dd-1, et seq., conforme alterado), bem como quaisquer outras
Leis e  regulamentações  aplicáveis e em vigor relacionadas ao combate de práticas  de suborno,
corrupção  e  lavagem  de  dinheiro  (“Leis  Anticorrupção”),  comprometendo-  se  a  abster-se  de
qualquer atividade que constitua uma violação das disposições destas Leis.
14.2. As PARTES e seus representantes, com relação à execução das atividades objeto do presente
contrato, comprometem-se a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, bem como a aceitar, solicitar
ou autorizar o pagamento, direta ou indiretamente, de qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor,
seja em forma de doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de
qualquer  espécie  que  constituam prática  ilegal  ou  de  corrupção  sob  as  Leis  Anticorrupção,  a
qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros,
com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar
qualquer  vantagem  indevida,  ou  direcionar  negócios  para  qualquer  pessoa  violando  as  Leis
Anticorrupção.
14.3.  Cada  uma  das  partes  compromete-se  a  comunicar  por  escrito  à  outra  parte  caso  tome
conhecimento  de  qualquer  descumprimento  ou  potencial  violação  às  Leis  Anticorrupção
relacionado às atividades vinculadas ao objeto do presente contrato.
14.4.  Ajustam as  PARTES que  as  atividades  referentes  ao  contrato  ora  celebrado  deverão  ser
conduzidas de forma ética, obedecendo aos mais estritos e rigorosos princípios de integridade e boa
fé na condução das atividades, bem como que adotarão as melhores práticas de monitoramento e
verificação para o cumprimento das Leis Anticorrupção.
14.5. As partes declaram que possuem normas éticas próprias e comprometem-se a observá-las e
cumpri-las, bem como a dar ciência das mesmas aos seus dirigentes, funcionários, prepostos e/ou
contratados.
14.6. As partes declaram e garantem mutuamente que:
a) exercem suas atividades em conformidade com a legislação vigente a elas aplicável, e que detêm
as  aprovações  necessárias  à  celebração  deste  contrato  e  ao  cumprimento  das  obrigações  nele
previstas;
b) não se utilizam de trabalho ilegal e comprometem-se a não utilizar práticas de trabalho análogo
ao escravo, ou de mão de obra infantil, salvo este último na condição de aprendiz, observadas às
disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, seja direta ou indiretamente;
c) não empregam menores de 18 (dezoito) anos, inclusive menor aprendiz, em locais prejudiciais à
sua  formação,  ao seu desenvolvimento físico,  psíquico,  moral  e social,  bem como em locais e
serviços perigosos ou insalubres, em horários que não permitam a frequência à escola, e, ainda, em
horário noturno, considerando o período entre 22 (vinte e duas) 5 (cinco) horas;
d) não utilizam práticas de discriminação negativa e limitativas ao acesso na relação de emprego, ou
a sua manutenção, tais como, mas não se limitando a motivos de sexo, origem, raça, cor, condição
física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico;
e)  valorizam  a  diversidade  e  repudiam  toda  e  qualquer  forma  de  preconceito  e  assédio,
comprometendo-se  a  não  praticar  qualquer  forma  de  humilhação,  intimidação,  exposição  ao
ridículo,  hostilidade  ou  constrangimento,  sejam elas  relacionadas  à  cor,  raça,  sexo,  orientação
sexual, língua, religião, opinião política, nacionalidade ou origem social;
f)  comprometem-se a  proteger  e  preservar  o  meio  ambiente,  bem como a  prevenir  e  erradicar
práticas danosas ao meio ambiente, executando seus serviços em observância à legislação vigente
no que tange à Política Nacional do Meio Ambiente e dos Crimes Ambientais, bem como dos atos
legais, normativos e administrativos relativos à área ambiental e correlatas, emanados das esferas
Federal, Estaduais e Municipais.
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14.7. O descumprimento por quaisquer das partes das Leis Anticorrupção relacionado às atividades
vinculadas  ao  objeto  do  presente  contrato  conferirá  à  parte  isenta  o  direito  de  rescindir
motivadamente  o  presente  contrato.  A  parte  que  ensejar  a  violação  isentará  a  outra  parte  de
quaisquer reivindicações, ações, investigações, penalidades e multas de qualquer tipo resultantes de
sua violação das Leis Anticorrupção.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei Federal no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
Federal no 14.133, de 2021.
16.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei Federal no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei Federal no 14.133, de 2021, e no art. 28 do Decreto no 98, de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. A interpretação e aplicação dos termos contratuais surgidas em decorrência da sua execução
serão  regidas  pelas  leis  brasileiras  e  o  juízo  da  comarca  de  Itumbiara,  Estado  de  Goiás,  terá
jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste contrato, constituindo assim o
foro de eleição, prevalecendo sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja conforme art. 92,
§1o da Lei Federal no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. E por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente, por si e seus sucessores em 03
(três) vias de igual teor e forma, para todos os fins de direito, na presença de duas testemunhas
abaixo nomeadas. Itumbiara, Estado de Goiás, aos vinte e dois dias do mês de agosto do ano de dois
mil e vinte e quatro.
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